Parecer nº 797, de 2002, De Relator Especial em substituição ao da Comissão  de  Assuntos Metropolitanos,   sobre o Projeto de lei nº 85, de 2002.

Em sua  Mensagem nº. 24/2002, o Excelentíssimo Senhor Governador  do Estado enviou à esta Casa, o  Projeto de Lei n° 85, de 2002,  que visa alterar a Lei n° 1172, de 11 de novembro de 1976, que delimita as áreas de proteção dos mananciais, cursos e reservatórios de água de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 28(vinte e oito)emendas e de 0l substitutivo.

A  propositura tramita em regime de urgência, por força do requerimento de fls. 59, aprovado pelo E. Plenário.

                                                       



Distribuída à  Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no tocante aos aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe § 1º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno, não tendo aquele órgão técnico manifestado-se dentro do prazo regimental, foi designado relator especial, que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto de lei e das emendas  de n°s. 2, 3, 4, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 16, 19, 22, 23 e 25 e contrariamente à aprovação das emendas de n°s. 1, 5, 6, 10, 14, 15, 17, 18, 20, 21, 24, 26, 27 e 28 e do substitutivo de n° 01. 

Seguindo os trâmites regimentais a proposta foi distribuída à Comissão de Defesa do Meio Ambiente para analisar o mérito do projeto, que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto e contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 01 a 28 e do substitutivo de n° 01.

Encaminhado à Comissão  de Assuntos Metropolitanos, não tendo aquele colegiado apreciado a matéria no prazo regimental, fomos designados  relator especial, para,  em substituição aquele órgão técnico, exarar parecer. 

É o que passamos a fazer.

DO PROJETO

A mensagem do Executivo visa  acrescentar dispositivo à Lei nº 1172, de 17 de novembro de 1976, que delimita as áreas de proteção dos mananciais, a que se refere o artigo 2° da Lei n° 898, de 18 de dezembro de 1975, de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

A proposta é um instrumento imprescindível à regularização das áreas de proteção de mananciais, de relevante interesse da região metropolitana da grande São Paulo e que com o passar dos anos, foi inde vidamente ocupado com a consequente degradação daquelas áreas, dada a fixação de residências  em zonas periféricas pela população menos favorecida.

Essa situação comprometeu a qualidade da água , pondo em risco, principalmente, a população moradora dessas áreas.

A medida, além de transferir aquela população  de forma organizada para  outros locais, com recursos da iniciativa privada, permitirá a revegetação da de todas as áreas lindeiras aos corpos d’água sujeitos ao regime de proteção.  





Assim, a proposta  viabiliza a vinculação de empreendimento, obra ou atividade de imóveis  não contíguos, desde que situados nas faixas de 1ª categoria, ou nas de 2ª categoria, classes “A”, “B” e “C”, dentro da sub-bacia respectiva.

Somos, pois, favoráveis à aprovação do projeto.





DAS EMENDAS

Visa a emenda de n° 1, alterar o parágrafo 18, do projeto, estabelecendo que as “diretrizes básicas para a reordenação das respectivas áreas dos empreendimentos e loteamento irregulares existentes que sejam objeto das medidas” de regularização sejam estabelecidas “nos termos previstos na Lei Específica de Proteção e Recuperação aprovada ou em discussão”, no âmbito do Comitê de Bacia.

A emenda de n° 2, altera o § 1º, do Artigo 37-A, dispondo que a estratégia de desocupação  recuperação  ou manutenção das áreas que virão a ser vinculadas a empreendimentos irregulares é a que for fixada ,pela Lei Específica , discutida e aprovada pelos Subcomitês e Comitês de Bacia e posteriormente fixada pela Secretaria do Meio Ambiente, considerando o disposto nos §§ 18 e 19. 

Pretende a emenda de n° 3, acrescentar, no caso de remoção de pessoas, a obrigatoriedade para que a Secretaria do Meio Ambiente, em parceria com o CDHU e o obrigado à compensação, recuperação ou contribuição ou, ainda o interessado na vinculação da área, implantar e custear programa habitacional destinado a abrigar os moradores removidos.

A emenda de n° 4, acrescenta dispositivo obrigando o Estado, no prazo máximo de 180 dias,  contados da aprovação do processo de regularização, dispor para a população dessas áreas  os serviços de coleta de esgoto, abastecimento de água, energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado.

A emenda de n° 5 acrescenta parágrafo, atribuindo ao Comitê de Bacia Hidrográfica ou aos Subcomitês a anuência prévia para os projetos de vinculação de áreas não contíguas.

Visa a emenda nº 06  dar nova redação ao § 3º do artigo 1º do projeto , estabelecendo que as áreas ou glebas a serem vinculadas a empreendimentos, como definidas no § 1º., para produzirem os efeitos nesta lei, deverão ser objeto de doação ao Poder Público estadual ou municipal com destinação específica para a criação ou ampliação de uma determinada Unidade de Conservação, ou então ser transformada em Reserva Particular do Patrimônio Natural, definida no artigo 21 da Lei federal nº 9985/00.
A emenda de n° 7, altera redação do § 4º, proibindo a utilização de uma mesma área para a regularização de vários empreendimentos, obras ou atividades.

A emenda de n° 8, altera o § 17, restringindo a aplicação da alteração legislativa, objeto do projeto, aos empreendimentos já implantados até 31/12/2001.

A emenda de n° 9, acrescenta Artigo, limitando a aplicação da lei à promulgação das Leis Específicas.

A emenda de n° 10, exclui o Parágrafo 19, impedindo que a Secretaria de Estado do Meio Ambiente adote as providências necessárias para regularização de empreendimentos sem a fixação das diretrizes básicas, pelos Subcomitês e Comitês de Bacia, para reorganização das respectivas áreas dos empreendimentos e loteamentos irregulares existentes.

A emenda de n° 11, altera o artigo 15, da Lei 1817/78: a) a “alteração do processo produtivo e a ampliação de áreas construída pelos  estabelecimentos industriais de significativo impacto ambiental, poderão ser consideradas incompatíveis com o interesse metropolitano; b) atribui ao órgão estadual competente para o licenciamento ambiental a avaliação de compatibilidade do empreendimento industrial; c) a implantação, a alteração do processo produtivo, ou a ampliação da área construída de empreendimentos industrias considerados incompatíveis com o interesse metropolitano, somente ocorrerá “quando acarretar a redução de sua incompatibilidade (...), mediante a implementação de equipamentos e sistemas de controle de poluição”; d) permite a fixação pelo órgão estadual competente de compensação ambiental quando da redução de incompatibilidade, que tem por “objetivo, alternativamente, o apoio à implantação ou manutenção de programas de proteção de mananciais, áreas verdes ou unidades de conservação, na área de influência da Região Metropolitana de São Paulo ou ainda mediante compensação do aumento das emissões entre as empresas inseridas no mesmo pólo industrial, devidamente aprovada pelo órgão licenciador; e) permite ao empreendedor realizar a contribuição social ambiental; f) fixa a compensação ou contribuição ambiental em 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do investimento ou os custos totais previstos para implantação do empreendimento. 

A emenda de n° 12, altera o artigo 15, da Lei 1817, de 27/10/78: a) obriga a adoção de sistema de controle de poluição, “baseados na melhor tecnologia prática economicamente disponível”, nos casos de implantação, ampliação da área construídas ou de alteração dos processos produtivos  estabelecimentos industriais; b) autoriza o órgão ambiental exigir para aprovação o “plano de controle que permite avaliação ambiental das suas fontes estacionárias e dos seus sistemas de controle de poluição; c) determina que o órgão estadual competente leve em consideração, no processo de licenciamento, os planos e programas voluntários de gestão implantados pelos empreendedores; d) permite compensação ambiental; e) permite a fixação de contribuição social ambiental; f) fixa a compensação ou contribuição ambiental em 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor do investimento ou os custos totais previstos para implantação do empreendimento.

A emenda de n° 13, inclui artigo  estabelecendo que: a) cabe ao Governo do Estado o ônus da aquisição e preservação das áreas de compensação, dos loteamentos irregulares não enquadrados nas normas dispostas pelas leis 898/75 e 1172/76; b) deverão ser consignados no orçamento anual do Estado, os valores destinados à aquisição das áreas de compensação.

A emenda de n° 14, modifica o artigo 1º, excluindo do artigo 37-A, do projeto, a competência da Secretaria do Meio Ambiente na aprovação prévia das propostas de vinculação que serão autorizadas pela Lei e estabelece que as vinculações serão realizadas nos termos que forem definidos pelas Leis Específicas.

A emenda de n° 15 acrescenta ao Artigo 37-A parágrafos, dispensando da vinculação de novos terrenos ou glebas as áreas ocupadas por população de baixa renda, que devem ser declaradas pelo Município como Zonas Especiais de Interesse Social ou Áreas Especiais de Interesse Social, desde que nelas sejam previamente executadas “as obras necessárias ao abastecimento de água, coleta e afastamento de esgotos para fora da bacia protegida, drenagem de águas pluviais, contenção de erosão, estabilização de encostas e os serviços de fornecimento de energia elétrica e de coleta de resíduos sólidos”;

A emenda de n° 16, acrescenta dispositivo determinando que a gestão do mecanismo de regularização, seja operacionalizado pelo órgão municipal responsável pela política habitacional do município.

A emenda de n° 17 acrescenta ao artigo 37-A parágrafo, não permitindo que seja o parcelador dispensado de responder pelas medidas administrativas e  judiciais, advindas da sua ação ilegal, mesmo após a regularização fundiária do parcelamento que deu causa ao processo de regularização;

A emenda de n° 18 faculta aos proprietários, havendo interesse do Poder Público, a doação das áreas para formação de unidades de conservação;

A emenda de n° 19 altera a redação do artigo 37-A, acrescentando exigência de que as áreas a serem vinculadas aos empreendimentos, além de se situarem numa mesma Sub-bacia Hidrográfica, localizem-se no mesmo município.

A emenda de n° 20 atribui ao Poder Público Municipal a fixação das “diretrizes básicas para a regularização de empreendimentos”.

A emenda de n° 21 altera a redação do §18, eliminando o prazo fixado no projeto, em que os Subcomitês e Comitês de Bacia fixem diretrizes básicas para a regularização de empreendimentos.              

A emenda de n° 22 exclui o § 6º do projeto.

A emenda de n° 23 inclui dispositivo legal, isentando de quaisquer taxas ou emolumentos o registro das vinculações.

A emenda de n° 24 estipula que, a) “a cada gleba ou lote vinculado na forma do parágrafo anterior, deverá corresponder uma figura jurídica de direito privado e fim especifico, que assumirá as tarefas e as responsabilidades relativas à proteção, ressalvados os casos previstos de doação ao Poder Publico”; b) atribui ao Subcomitê e Comitês de Bacia a fixação de diretrizes para procedimentos necessários  para “o registro das informações e acompanhamento público das negociações referidas” no artigo proposto nesta emenda.

A emenda de n° 25 altera redação do § 4º, estabelecendo a necessidade de registro do desmembramento da área, para que a mesma possa ser utilizada por mais de um empreendimento irregular.

A emenda de n° 26 altera o artigo 37-A, estabelecendo: a) necessidade de deliberação específica dos Comitês e Subcomites para realização de vinculação de área de empreendimentos irregulares; b)  obriga que a estratégia de desocupação, recuperação ou manutenção a ser fixada pela Secretaria do Meio Ambiente seja elaborada em consonância com as deliberações específicas dos Comitês de Bacias Hidrográficas; c) que os custos da construção novas unidades habitacionais, nos casos de remoção de pessoas, deverão ser acordados com a  Secretaria do Meio Ambiente, os Subcomitês, Comitês e o obrigado à compensação, recuperação ou contribuição; d) obriga a execução da recuperação segundo projeto a ser aprovado pela Secretaria de Meio Ambiente, ouvidos os Comitês e Subcomitês de Bacias Hidrográficas; e) restringe a aplicação dos dispositivos propostos no projeto aos empreendimentos, obras ou atividades implantadas.

A emenda de n° 27 acrescenta dispositivo estabelecendo que nas áreas vinculadas somente serão permitidas a execução de “propostas de recuperação ambiental”.

A emenda de n° 28 estabelece: a) o prazo de 60 dias, para que as áreas de proteção permanente sejam transformadas em Unidades de Conservação; b) atribui o caráter transitório de lei até a promulgação das leis especificas. 

As pretensões consubstanciadas nas proposições acima elencadas, não contribuem com o aprimoramento do projeto do Executivo. Aliás, algumas delas não guardam sequer relação com a matéria abordada na proposta.

Cabe ressaltar, ademais, algumas providências ali explicitadas não vêem ao encontro dos anseios que fundamentaram o projeto original e por sua vez postergarão a aplicação das medidas ali contidas.

Nesse, sentido quanto ao mérito que nos compete avaliar, não recomendamos o acolhimento das emendas de n°s. 1 a 28.

O substitutivo de n° 1, traz alterações substanciais ao texto original, que acabam por inviabilizar a aplicação da presente medida.

Citamos a título de  exemplo dispositivo de que determina que a regularização seja fixada pelas específicas a serem elaboradas pelos Subcomitês e Comitês de bacias.

Acresce, ainda, a previsão da aplicação da lei somente a atividades consolidadas até 31 de dezembro de 2001, diferentemente da proposta governamental.

Além disso, estabelece criação de ZEIS ou AEIS, por lei municipal, matéria estranha ao objeto do projeto. 

Como se pode concluir, as exemplificações acima comprovam a assertiva de “inviabilização” do projeto encaminhado pelo Executivo.

Assim, somos contrários à aprovação do substitutivo de n° 01.

Diante de todo o exposto, o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei  nº 85, de 2002, contrariamente à aprovação das emendas de n°s. 1 a 28 e do substitutivo de n° 1. 

É o nosso parecer.



a)  JORGE CARUSO -  Relator Especial
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